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PROJETO DE LEI - LEGISLATIVO: 009/2026

DISPÕE SOBRE A VEICULAÇÃO DE MENSAGENS 
EDUCATIVAS DE PREVENÇÃO AO ABUSO E À 
EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES EM ESPAÇOS PÚBLICOS E 
EVENTOS NO MUNICÍPIO DE OEIRAS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Oeiras Aprova:

A CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS–PI, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica 
do Município, com fundamento no art. 30, incisos I e II, e no art. 227 da Constituição Federal, 
bem como na legislação de proteção integral à criança e ao adolescente, aprova e o Prefeito 
Municipal sanciona a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Município de Oeiras, a obrigatoriedade de veiculação de 
mensagens educativas de prevenção ao abuso e à exploração sexual de crianças e adolescentes 
em:
I – eventos culturais, esportivos, institucionais ou de qualquer natureza promovidos, apoiados ou 
autorizados pelo Poder Público Municipal;
II – campanhas institucionais de comunicação promovidas pela Administração Pública Municipal;
III – espaços públicos de grande circulação de pessoas, conforme definido em regulamento.
§ 1º Para os fins desta Lei, consideram-se mensagens educativas aquelas destinadas à 
conscientização, orientação, prevenção e incentivo à denúncia de práticas de abuso e exploração 
sexual de crianças e adolescentes.
§ 2º As mensagens deverão observar linguagem clara, acessível e adequada ao público-alvo, 
com conteúdo de caráter informativo, educativo e preventivo, respeitados os direitos 
fundamentais da criança e do adolescente.

CAPÍTULO II
DA IMPLEMENTAÇÃO E DOS MEIOS DE DIVULGAÇÃO

Art. 2º A veiculação das mensagens poderá ocorrer por meio de:
I – painéis, cartazes, faixas ou banners;
II – telões, sistemas de som ou mídia digital;
III – materiais gráficos e audiovisuais;
IV – outros meios adequados à natureza do evento ou espaço.
Parágrafo único. Os conteúdos poderão incluir informações sobre canais oficiais de denúncia, 
especialmente o Disque 100, bem como orientações sobre identificação e prevenção de 
situações de risco.

CAPÍTULO III
DA COMPETÊNCIA E REGULAMENTAÇÃO
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Art. 3º Compete ao Poder Executivo Municipal regulamentar esta Lei, definindo:
I – os critérios para caracterização de espaços de grande circulação;
II – os formatos e padrões mínimos das mensagens;
III – a periodicidade e forma de divulgação;
IV – os órgãos responsáveis pela coordenação e fiscalização.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 5º A aplicação desta Lei observará as competências constitucionais e legais dos entes 
federativos, não implicando interferência em matérias de competência privativa da União ou do 
Estado.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de sua publicação oficial.

Plenário da Câmara Municipal de Oeiras-PI, aos 11 dias do mês de maio de 2026.

___________________________________________________
JOSÉ AMILTON BARBOSA LEAL
Vereador – MDB
Câmara Municipal de Oeiras-PI

Sala das sessões da Câmara Municipal de Oeiras, 11 de Maio de 2026.

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei dispõe sobre a veiculação obrigatória de mensagens educativas 
de prevenção ao abuso e à exploração sexual de crianças e adolescentes no âmbito do Município 
de Oeiras, com o objetivo de fortalecer a proteção integral desse público vulnerável, conforme 
previsto no art. 227 da Constituição Federal.

A violência sexual contra crianças e adolescentes constitui grave violação de direitos 
humanos, com impactos profundos no desenvolvimento físico, psicológico e social das vítimas. 
Nesse contexto, a informação e a conscientização da população configuram instrumentos 
essenciais de prevenção, identificação e enfrentamento dessas práticas.

A proposta está alinhada ao princípio da proteção integral e à prioridade absoluta conferida 
à criança e ao adolescente pela Constituição Federal e pela legislação infraconstitucional, 
promovendo ações de caráter educativo e preventivo no âmbito das políticas públicas municipais.

Do ponto de vista jurídico, a matéria insere-se na competência legislativa municipal para 
tratar de assuntos de interesse local e disciplinar a atuação administrativa, nos termos do art. 30, 
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incisos I e II, da Constituição Federal. Ressalte-se que a proposição não cria cargos, não altera a 
estrutura administrativa e não impõe obrigações diretas de despesa continuada ao Poder 
Executivo, limitando-se a estabelecer diretrizes de atuação institucional e educativa.

Além disso, o projeto respeita a repartição constitucional de competências, não interferindo 
em matérias privativas da União, especialmente no que se refere à regulação de meios de 
comunicação ou atividade econômica, restringindo-se ao âmbito de atuação do Município e às 
ações por ele promovidas ou autorizadas.

Trata-se, portanto, de medida de elevado interesse público, com significativo potencial de 
impacto social positivo, contribuindo para a promoção de uma cultura de proteção, respeito e 
defesa dos direitos das crianças e adolescentes.

Diante do exposto, por se tratar de proposição constitucional, juridicamente adequada e 
socialmente relevante, solicito o apoio dos nobres pares para sua aprovação.

Plenário da Câmara Municipal de Oeiras-PI, aos 11 dias do mês de maio de 2026.

________________________________________________________
JOSÉ AMILTON BARBOSA LEAL
Vereador – MDB
Câmara Municipal de Oeiras – PI

Assinado eletronicamente na data: 11/05/2026
pelo CPF: ***.688.223-** no IP: 192.168.1.176

José Amilton Barbosa Leal
Vereador(a) - MDB

Câmara Municipal de Oeiras

www.oeiras.pi.leg.br/materias/325
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